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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DO TRABALHO

E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Despacho n.º 21821/2009

Os apoios à criação de novas empresas por parte de desempregados, 
jovens à procura do primeiro emprego e outros públicos em situa-
ção de desfavorecimento face ao mercado de trabalho, bem como o 
apoio à criação do próprio emprego por beneficiários de prestações 
de desemprego, são essenciais à criação de emprego e ao crescimento 
económico, nomeadamente por via do investimento. O apoio público 
é fundamental, tendo em vista criar condições para que os promotores 
das novas empresas possam aceder ao crédito bancário em condições 
mais favoráveis para fazer face ao investimento inicial subjacente aos 
projectos. Os apoios financeiros, a conceder directamente pelo Estado 
ou através de outras entidades, podem revestir, entre outras, as formas 
de bonificação da taxa de juro e de garantias de empréstimos bancários. 
O Governo criou, através da Portaria n.º 958/2009, de 4 de Setembro, 
o Programa de Apoio ao Empreendedorismo e à Criação do Próprio 
Emprego (PAECPE), a promover e executar pelo Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I. P., e que regulamenta os apoios a conceder 
no seu âmbito. Ao sistema nacional de garantia mútua compete um pa-
pel de relevo na prestação de garantias que permitam aceder a créditos 
em melhores condições, por reduzirem o risco da contraparte bancária. 
É, pois, necessário, autorizar a concessão, por parte do IEFP, I. P., das 
dotações financeiras necessárias para reforço do capital do Fundo de 
Contragarantia Mútuo (FCGM), destinando -se estas dotações, única e ex-
clusivamente, a serem utilizadas para contragarantia, por aquela entidade, 
das operações de garantia emitidas pelas sociedades de garantia mútua 
(SGM) ao abrigo do protocolo «Linha de apoio ao empreendedorismo 
e à criação do próprio emprego».

Considerando que:
A criação de empresas é essencial para o crescimento económico e a 

criação do próprio emprego de desempregados;
O IEFP, I. P., se propõe criar condições mais favoráveis para acesso 

ao crédito bancário por parte de desempregados que pretendam criar 
novas empresas, nomeadamente através de bonificações de juros e das 
comissões de garantia;

Ao sistema nacional de garantia mútua compete um papel de relevo na 
prestação de garantias que permitam às empresas aceder a créditos em 
melhores condições, por reduzirem o risco da contraparte bancária;

O reconhecimento de que o sistema de garantia mútuo nacional, as-
sente numa parceria público -privada, em que as sociedades de garantia 
mútua, instituições de crédito maioritariamente privadas e reguladas e 
supervisionadas pelo Banco de Portugal, são contragarantidas (ressegu-
radas) por um fundo público, o Fundo de Contragarantia Mútuo, gerido 
pela SPGM — Sociedade de Investimento, S. A., é um sistema que torna 
possível a obtenção, em melhores condições, o recurso ao crédito por 
parte das empresas junto do sistema financeiro:

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças e do 

Trabalho e da Solidariedade Social, ao abrigo do disposto na alínea e) 
do n.º 2 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 132/99, de 21 de Abril, con-
jugado com o n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, 
o seguinte:

1.º O Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P., fica au-
torizado a realizar a participação de capital no capital do Fundo de 
Contragarantia Mútuo (FCGM), pessoa colectiva n.º 504441434, no 
valor de € 17 025 000.

2.º Os encargos resultantes do presente despacho serão satisfeitos 
pelas adequadas verbas inscritas e cabimentadas no orçamento do 
IEFP, I. P.

3.º O presente despacho produz efeitos no dia seguinte à sua publi-
cação.

25 de Setembro de 2009. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

202361411 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA CIÊNCIA,

TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR
Despacho n.º 21822/2009

Nos termos da alínea a) do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 3.º do capítulo I 
e da alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º do capítulo II, ambos os artigos do 
Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 74/99, de 16 de 
Março, reconhece -se que os donativos concedidos pela Caixa Geral de 
Depósitos, número de identificação de pessoa colectiva 500960046, e 

pelo Banco Comercial Português, número de identificação de pessoa 
colectiva 501525882, no âmbito dos contratos plurianuais estabelecidos 
para os anos de 2003, 2004 e 2005 à Fundação Calouste Gulbenkian, 
número de identificação de pessoa colectiva 500745684, para a rea-
lização do Projecto Renovação e Obras de Recuperação do Edifício 
da Residência André de Gouveia, que foi considerado de interesse 
cultural/educacional, podem usufruir dos benefícios fiscais ali pre-
vistos desde que os respectivos mecenas não tenham, no final do ano 
ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à segurança social ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objecto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no 
artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

22 de Setembro de 2009. — Pelo Ministro de Estado e das Finan-
ças, Carlos Manuel Baptista Lobo, Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, José 
Mariano Rebelo Pires Gago.

202351895 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho (extracto) n.º 21823/2009
1 — Por despacho de 17 de Fevereiro de 2009 do director -geral de 

Política de Defesa Nacional, no uso das competências subdelegadas 
pelo Despacho n.º 15781/2007, de 8 de Março, do Secretário de Estado 
da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, publicado no Diário da 
República — 2.ª série, n.º 140, de 23 de Julho de 2007 e nos termos do 
artigo 4.º do Estatuto dos Militares em acções de Cooperação Técnico-
-Militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 238/96, de 13 de Dezembro, conjugado com o disposto no 
n.º 4 do artigo 6.º do mesmo Estatuto e, encontrando -se verificados os 
requisitos nele previstos, foi prorrogada por um período de cento e oitenta 
(180) Dias, com início em 06Fev09, a comissão do Sargento -Ajudante 
ETS 412381 Juvenal Nunes dos Santos, para desempenhar funções de 
Assessoria Técnica no âmbito do Projecto n.º 6 — Grupo de Escolas 
de Formação da Marinha de Guerra, inscrito no Programa -Quadro da 
Cooperação Técnico -Militar com a República de Moçambique.

22 de Abril de 2009. — O Subdirector -Geral, Mário Rui Correia 
Gomes.

202349846 

 EXÉRCITO

Comando da Instrução e Doutrina

Despacho n.º 21824/2009

Subdelegação de competências no director de educação 
do comando da instrução e doutrina

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 4 do 
Despacho n.º 16764/2009. de 13 de Julho, de Ex.ª o General Chefe do 
Estado -Maior do Exército. publicado no Diário da República, 2a Série. 
n.º 140. de 22 de Julho de 2009. subdelego no director de Educação do 
Comando da Instrução e Doutrina, major -general Raul Jorge Laginha 
Gonçalves Passos, a competência para praticar todos os actos adminis-
trativos respeitantes à vida escolar nos estabelecimentos militares de 
ensino, nomeadamente proferir decisão sobre requerimentos, exposições 
e outros documentos apresentados por alunos candidatos a aluno ou 
encarregados de educação.

2 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 5 do Des-
pacho n.º 16764’2009, de 13 de Julho, de Ex. o General Chefe do Estado-
-Maior do Exército. publicado no Diário da República. 2.ª série. n.º 140. 
de 22 de Julho de 2009. subdelego no director de Educação do Comando 
da Instrução e Doutrina, major -general Raul Jorge Laginha Gonçalves 
Passos, a competência prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, para autorizar e realizar despesas 
com a locação e aquisição de bens e serviços e com empreitadas de obras 
públicas, até ao limite de € 99 759.58.

As competências referidas no n.º 1 e no n.º 2 podem ser subdelegadas, 
no todo ou em parte, nos Directores dos estabelecimentos militares de 
ensino que se encontrem na sua dependência directa.




